
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039626 - MT(2025/0334209-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IRACY PAIM PASSOS
ADVOGADO : WENDER ADÃO CORREA - MT027632O
AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : CARLA HELENA GRINGS SABO MENDES - MT008361O

JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197O
JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735O
VINICIUS KENJI TANAKA - MT020773O

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA.   PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDESÚMULA Nº 284/STF.
FÁTICA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

 PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA.SÚMULA Nº 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
APRESENTAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal seria
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada adequadamente, pois
não houve cotejo analítico entre os arestos confrontados, conforme exigido
pelos artigos 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
4. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
apresentação de exceção de pré-executividade configura comparecimento
espontâneo do devedor e afasta a nulidade de citação. Precedentes.
6. Conforme entendimento desta Corte Superior, nos termos do art. 854 do
Código de Processo Civil, é possível a penhora online sem ciência prévia do
executado, visando evitar a frustração da execução Precedente.. 
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por IRACY PAIM PASSOS contra a decisão
que inadmitiu o recurso especial.
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O apelo nobre, interposto com fundamento no  "a" e "c", art. 105, inciso III,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, assim ementado:

"RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA NA AÇÃO DE COBRANÇA – REJEIÇÃO DE EXEÇÃO DE PRE-
EXECUTIVIDADE – ALEGADA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – PRAZO
QUINQUENAL –  § 5º, I, DO CC – SÚMULA 150 DO STF – NÃO ART. 206,
OCORRÊNCIA – DEFERIMENTO DE PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS EM
CONTA CORRENTE DA EXECUTADA – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA EM RAZÃO DA
AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR – DESCABIMENTO –

 DO  – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.ART. 854 CPC/15
1. Nos termos da Súmula 150 do STF: ‘Prescreve a execução no mesmo
prazo de prescrição da ação’. A ação de cobrança prescreve em 05 (cinco)
anos, de acordo com o  § 5º, I, do CC. art. 206,
2. No caso, não há se falar em prescrição intercorrente sem que tenha
ocorrido a desídia do exequente, mesmo que as diligências pelo exequente
tenham sido infrutíferas para localizar bens da empresa executada.
3. A penhora on line sem a prévia ciência do executado passou a ser
assegurada pelo  a fim de garantir a efetividade da medida,CPC/15,
conforme dispõe o  não havendo se falar em violação aos princípios art. 854,
do contraditório e da ampla defesa.
4. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 90)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).132/140
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente142/157

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 10, 248, § 1º, 280, 854
do Código de Processo Civil

Sustenta que teria ocorrido nulidade de citação da recorrente, pessoa física,
que jamais foi pessoalmente citada para responder à execução, devendo a carta ser
entregue diretamente ao citando, com assinatura no AR, sob pena de nulidade.

Afirma que há dissídio jurisprudencial quanto à ocorrência da prescrição
intercorrente e que "a Exequente não comprovou ter diligenciado para citar a Recorrente
após a informação sobre o falecimento do sócio majoritário, limitando-se a requerer o

" (e-reconhecimento da sucessão empresarial, o que não interrompe o prazo prescricional
STJ fl. 146).

Aduz que a penhora on-line sem prévia ciência não afasta a necessidade de
citação válida, sob pena de ofensa ao contraditório e à ampla defesa, sendo indevido o
bloqueio de valores antes de oportunizada defesa após citação (e-STJ fls. );148/151

Argumenta, ainda, que teria havido violação ao princípio da não surpresa,
ao se proferir decisão sem oportunizar a manifestação prévia das partes sobre
fundamentos determinantes.

A parte contrária apresentou contrarrazões às e-STJ fls. 165/170.
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 171-175), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
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De início, com relação à alegada divergência  jurisprudencial no tocante à
prescrição intercorrente, o recurso não merece conhecimento, pois, nos termos dos
arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada e
demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie. Não basta a
simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja realizado o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e
a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.  2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no  Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG,
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF.
(...)."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  7/12/2022.
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, verifica-se que o Tribunal de origem afastou a
tese de prescrição intercorrente sob o argumento de que "para que haja a prescrição
intercorrente, o exequente deve deixar de cumprir a determinação judicial de dar
andamento ao feito após a intimação pessoal, circunstância não evidenciada nos autos,

" (e-STJ fl. 95).vez que se manifestou oportunamente todas as vezes em que foi intimada
Nesse contexto, rever a conclusão do Tribunal local no sentido em que

pretende a agravante, de que houve inércia da exequente, demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
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De outro lado, no que se refere à ofensa aos arts. 10 do CPC, verifica-se que
a matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP,
Turma, DJe de  - grifou-se.) 10/11/2017
 
Por fim, o Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade em virtude da

ausência de intimação prévia ao bloqueio da conta, pelos seguintes fundamentos:
 

"Lado outro, não prospera a alegação da agravante de nulidade
da decisão agravada em razão do bloqueio de sua conta bancária sem a sua
intimação pessoal, por supostamente ofender os princípios constitucionais do
contraditório e da ampla defesa.

Isto porque, a penhora on line sem a prévia ciência do executado
passou a ser assegurado pelo  a fim de garantir a efetividade daCPC/15,
medida, conforme dispõe o  in verbis: art. 854,

(...)
Portanto, não há se falar em nulidade ante a ausência de citação

e, portanto, ausente a probabilidade do direito alegado." (e-STJ fl. )97/98
 
Ao analisar os embargos de declaração, a Corte local reafirmou o

entendimento:
 

"In casu, não se verifica qualquer omissão ou obscuridade no v.
acórdão, mas sim nítida insatisfação da embargante com o julgamento do
Recurso de Agravo de Instrumento, bem como estampa a intenção de
rediscutir a matéria que já foi devidamente debatida e decidida.

Isto porque, conforme constou do acórdão recorrido, nos termos do
 do  é possível a penhora on line sem a prévia ciência doart. 854 CPC/15

executado, não havendo falar-se em violação aos princípios do contraditório
e da ampla defesa. Portanto, não há se falar em nulidade ante a ausência
de citação.
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Da mesma forma, a apresentação de exceção de pré-
executividade formaliza o comparecimento espontâneo da executada, ora
embargante, suprindo, assim, a citação, nos termos  § 1º, do  art. 239,

" CPC/15 (e-STJ fl. 139).
 
Tal entendimento está em conformidade com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, no sentido de que a apresentação de exceção de pré-
executividade configura comparecimento espontâneo do devedor e afasta a nulidade
de citação, como se observa dos seguintes precedentes:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ILÍCITO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. NULIDADE DA
CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. SUPRESSÃO. SÚMULA 83 DO
STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado no  III, "a", da Constituição Federal. art. 105,
2. A parte agravante alegou violação ao  § 5º, I, do Código Civil, art. 206,
sustentando que deveria ser aplicado o prazo prescricional quinquenal para
cobrança de obrigação líquida, e ao  §§ 8º e 9º, do Código de art. 272,
Processo Civil, afirmando que o prazo não lhe foi restituído após
comparecimento espontâneo para arguir nulidade de citação.
3. A decisão de inadmissibilidade entendeu que a análise das razões
recursais demandaria reexame de fatos e provas, vedado pela
Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
4. A matéria em debate diz respeito ao preenchimento ou não dos requisitos
para admissão do recurso especial, notadamente a partir da assertiva da
parte agravante de que os fatos estabilizados pelo Acórdão recorrido são
suficientes para a apuração das questões devolvidas à apreciação desta
Corte.
III. Razões de decidir
5. O Acórdão recorrido delimitou que a pretensão inicial tinha como
fundamento um ilícito contratual. A jurisprudência do STJ é pacífica no
sentido de que o prazo prescricional para pretensões relacionadas a ilícitos
contratuais é decenal, conforme o  do Código Civil. art. 205
6. Segundo o acordo recorrido, houve comparecimento espontâneo,
com a oferta de exceção de pré-executividade. O comparecimento
espontâneo do executado ao processo, notadamente quando o faz
para a apresentação de exceção de pré-executividade, supre a
nulidade da citação, conforme o  § 1º, do Código de Processo art. 239,
Civil, fazendo iniciar os prazos respectivos.
7. O recurso especial não será admitido quando as conclusões do Acórdão
recorrido estão em consonância com a jurisprudência desta Corte -
Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido."
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp 2.996.010/SP,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 3/11/2025,  6/11/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CITAÇÃO POSTAL DE
PESSOA FÍSICA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. AGRAVO
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que reconheceu a invalidade da
citação de pessoa física em ação de execução de título extrajudicial, em
razão de a citação ter sido recebida por terceiro, e julgou prejudicado o
pedido de concessão de efeito suspensivo.
2. Ação de execução de título extrajudicial promovida por empresa contra
avalista e garantidor da obrigação, com embargos à execução opostos pelo
executado, alegando a invalidade da citação e a tempestividade dos
embargos.
II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se a citação postal de pessoa
física, recebida por terceiro, é válida e se o comparecimento espontâneo do
executado supre a nulidade da citação.
III. Razões de decidir
4. O entendimento do Tribunal de origem vai de encontro aos parâmetros
estabelecidos pela jurisprudência do STJ, no sentido de que a citação postal
de pessoa física deve ser entregue diretamente ao citando, com sua
assinatura no aviso de recebimento, sob pena de nulidade do ato.
5. O comparecimento espontâneo do réu ao processo supre a
nulidade da citação, conforme o  § 1º, do CPC, iniciando-se art. 239,
a contagem do prazo recursal a partir desse comparecimento.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo parcialmente provido.
Tese de julgamento: '1. A citação postal de pessoa física deve ser entregue
diretamente ao citando, sob pena de nulidade. 2. O comparecimento
espontâneo do réu supre a nulidade da citação e inicia a contagem do prazo
recursal'.
Dispositivos relevantes citados:  § 1º; CPC/2015, art. 239,

 § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt noCPC/2015, art. 248,
 relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAREsp n. 2.489.589/PR,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no 19/8/2024;  AREsp n. 2.023.670/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022;
STJ,  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira REsp n. 1.840.466/SP,
Turma, julgado em 16/6/2020.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp 2.316.743/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 26/5/2025,  2/6/2025

 
Ademais, conforme entendimento desta Corte Superior, "o bloqueio judicial

de valores foi mantido com fundamento no  do Código de Processo Civil, que art. 854
autoriza a penhora de dinheiro sem ciência prévia do executado, visando evitar a

(  relator Ministro Raul Araújo, Quartafrustração da execução"  AREsp 1.817.197/SP,
Turma, julgado em  DJEN de . 10/11/2025,  17/11/2025)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,
§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRACY PAIM PASSOS
ADVOGADO : WENDER ADÃO CORREA - MT027632O
AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735O

VINICIUS KENJI TANAKA - MT020773O
CARLA HELENA GRINGS SABO MENDES - MT008361O
JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197O

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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